
Proec,iro: 102-100006{10-18-12

C()N\'Ê§lO Í.{' 1ól/2023. quc e.ntrt- sr cclchrarn. o

EST,{DO DE GOIÁS. por neio da

§ECRT.I,ÀRIA I}N ESTADO l}it IiDtJC^ÇÃ0

t O }IUNI''PIO DE CAVAI"CÀNT§.GO. NA

Íbnrra ablrxo:

O E§TÀDO Dt: (X)IAS. por intcrmôdio da StrCRET.{RIA DE ESTADO DA

EDU( {ÇiO, com scdc lrn Goiânia. ('apital do l:slado «ir'(ioiás. situâda à Quinta Avcniria. Qtl. ? L n''

2ll. §etor l.cstc \/ila Nova. C[P: 74.6,1-1-(]10 inscrita no (NP.lllr{F sob o n" 0l .4f,9.705r0001-20.

rcPrcstrl}rariil por sua titular. ÂPARf,CIDA DE FÁf lMA GAVIOLI §(rAl{IiS PER},IRÀ, brasileir:r,

casrda, irrscrita no ('PF sob o n" 32q.607.11)l-04 e portadora do R(l 368.625, cxpcdida pcla SSP?R0.

rcsidentc c duniciharla ncsta Capital. dlrravantc dcnominado CONCf,DE|i1'8. e o MtiNlciPI() DE

CÀVÂLCÁ!iT'§,. pessoa jurídica dc direi(o público intcnro, inscdtrr nrr CNI'J sob * rr"

a)i ,,-.!8.11: 0001-q8. com sedt n$ Prelàitur.r Munícipal. situada na Rua Crisú. Crntro, Cavalcanrç;O0"

( H): ?l 79()-()(X) rcprescntado por scu tilulür. \'II.ltAR SOL:ZÀ CO§T,4r. h«uileiro. inscrito nlr C'Pt:

n' 91i9.06ii.!i7l -o I c ponador do RG n" 4254526 PC GO. resitJente e domiciliado na Avenida Tiradentes.

Qd, 17. t.,t. 35ô. §ctu (avalcantinho. C{rvalcante/Ci0. CEP: 7,1.790-000. dr:ravanae denorninado

COfl'f,§ENTE, nos tennos da Lei Fcdcral n" 8.6óó. de 2l de junho de 1q93. e suts alteraçôes, I-cr

l'staduul rr" I ?.gllt. dc 2? de rJczcmhro d.- 1012. t-ci c-stadual n" I I .517. dc 2(r dc julho dc 20:2 (LtX))

c Lci cstadual n" I I .?ô0. dc 29 rle dczelnhro dc 2{}22 {L.OA ). rcsolr.em. de mútuo açortlo. cclebrar o

prcsi:ntc C'i)NVl\lO. tnt:diantc as rláusllilr e uondiçõcs seguintcr:

( t. t §trl.Â PRlus:IRÀ - tx) ott.,li]()

0 prcscntc ( onvôíio renr por objetô a dcstinação de RS 30.000.00 (lrinta mil rcais) ao

coírcrlclltc. paÍn gastos eont a cdueaçào. de acordo com o dcscrito no Plano de Tlahalho quc ú panc

intcgranlc destc aju\ti.

('1...\t rtrl. \ §ll(;{ §D,\ , D,\s 1IIiT..\S

Âs Ine llls cspcciticarhs c()r'll os rssflcc tivts r alort'r. ..-onstarlcs d(! [) , r.lc "['rabalho

porlcrão solicr arlcqrur,:r)es nrr dccorrer da erecuçào do cott

4 r)4-:-()uinta Àr'enu.la. Qd Ii.I l: '. Sctot Lcste Vila

de:clc quc ni

t()

sl] altsíe o ohtalo

I

I

Sccrtr-]n;r dc Fsrado <Ie !-ihçaç
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talrr
pÍcconizado nâ ( lâuslllâ lrrimeiru dcste instnlmcnao c que scjam pleviaments aprovadas pela

C'orccilentc.

Parágrafo Prlmclro: As açties contplenlcntares nL.cessárias. quando nâo constatttes r.lr

prcscntc C'orr'ônic,. imprcsc-indíveis para a parccria institucional scrio objcto dr T.'rmos Aditivos rluc

devcrào scr estabeleridos visando i sua opcracionalizaçâo.

Parágrafo Stgundo: QLranto âs metas cstubclecidas. calrerá à (:.lncedcnlc^ ôrientar

sttpen'isiurat. aconrpatthar r: aprovar prcviamcntc a reurrlar rrtilizaçâo dos rccursos destc c0nr,8nio

( t...\tr§t't...r t },R( HrRr - l)\s ()tlRl{;ÀÇôt,§

I - (:orstituem obrignções do ('()}\'1.\ U}i'Il- - l\ILilt( lPl():

| ) Cusrprir liclmente o objclo pactuado:

l) r\drxar os pnlcedimentns licitatr,lrios. wndr vedado fnsionar {, objcto quãndo da

lquisiçào de bens c.,ou sontrdtâçâo de seruiços refersntes às açôes deste conr'ênio. nos termos da Ler

Ícdcral n" 11.66ó, dc 1991. ou da Lci fsdcral n" 1,1. I -13. dc 102 I - rcs"salvândo-sc a proibição da aplicaçio

rj.lrcomitanlc dc arnbos os diplomas lcgais;

-1) Prcstar contas no t!-mpo d('t!-nninado. cm atençâo à norma do an. 72. § | 
§. da l.cr

f:srâduâl n' t 7.928i2012i

rl) ljacilitar os meios para que â Concedente e,ou erede.nciados por ela. exerçanr. a

qualqucÍ tc'tl'rpo, a Íiscalizaçàr.r qsanto aos asÍ,ert{rs lêcnicos. financeiros e adrninistrativos d() prerente

çonr.ônio, sem plejuízo da ação Íiscalii:adora dos demais órgãus de coni.role;

5) Mantcr os documcnlos comprobatririos das despesas realizadar. ohjeto deste

Convônio, arquivarJus cm b,oa o«lem, no prúpriu local em que lbram contabiliza«los. pelo pnrz.§ dc dez

anos, contado da apnrvação da prcstaçâo dç contas do (icstor do órgão;

6) Apor nâs lâtuÍas. nôtâs íiscais c quaisqueÍ ouros documcntos de despesa.

obrigat<rriarnenlc crnitidos em nome rlo Convenente. o cârimbo identillcador com o tilulo. número c anrr

do ü-rnvôntr:l:

?) .Atender- no que couber. às exigôneias con{idas nos arls. 55 a 76 da Lei estâdual n"

I j.921{. dc'20i1:

tt) Arcar corn todos os encargos qus porventsir

dcste convênio. tais conlo: obrigações civis. íisr,'ais. trabalhistirs

r snhrm * incidir qla

Quint| A\§nrdâ. Qd ri.:l: Sct(\r I-csrt'Vrla Nora .r-0t

lsqucr (rutros;

da erecuçàtt

k
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9) Abrir conu especifica para o convlinio { Conm-Convênio }, não scndo pemritida a

utilizaçào dc conta bancária abcrla clou utilizada anteriormcntc. inclusivc para ootros convênios tlc

m!-smil naturezâ. Os recrrsos dererâo ser manlidos ncstâ contâ especilica c seÍncntg podcrâo rer

utilizados pnra o pag&mcnto de des;rs§ constantes do Plano de Trabalha ou para it üplicaçào no

me'rcado financeiro con lbtae preytsÍo no Convônio. sendo necessário a compmvaçâr: de saltlo inicial

da conta zcruda:

I t)) Âplicar os recu*os recebidos do convênio, cnquanlo nào utilizados. cnr cadcrncús

tle poupança de instituição llnanceira olicial, sc a prcvisâo dc sclr uso t'or igual uu superior a um mês.

ou cm titntlo de aPlicaçào tinanceira ile curto pralLto ou operaçâo de mercado abeío las§'€aú em títulos

da divida pública, quando a utilizáção dos nrcsmos verificar-sc em prdzos mcnores que run mês. As

rcccitas lirrancciras auferirjas serão obrigatoriarnentc computadas a crédito do çonvêlio e aplicada.s,

crclusivanrcntc. rxr (lbjeto de sua linalidade:

I I ) (iomprovar c cumprimento da contrapartida pactuâda que deverá ser de?ositada na

ctrnla hancária especílica do cr:nvênio, de acordo com os Íríazos estâbelêcidos no cronograma dc

dcscrnbolsu ('stah.lecido nô plâao de trabalho:

l2) Rcalizar ss palielncntos das dcspcsas do Convênio mediânte chequc nominativo,

ordcnr banr:âria, translbrência eletrônica ou outra modalidade de saque âulÕrizâd$ pelô Bânco Cçntral

do Brasil. na qual a destinaçâo e o credor Íinal liquem iclentiÍicados no dor:umento;

I 3 ) Manter e môvimcltâr os reeurí)s na conta bancária cspecífica do convênio. conr

conrpnrvaçào dc saldo inicial zerarlo;

14) Aprcse[tar. na prLstação de contas. a docunrcnução nccess,ária cr]r ortlcm

cronok'grcir. dc acordo com ds m\:tas prcvistas:

l5) Iníonnar. ind€?endenlc dr- solicitaçào. o andamento do çonvênio:

16) Indicar um Gestor. cuja responsabilidade scrá o de prestar informações sobre o

anr,lamenlo do conr'ênio e encaÍninhâr ils dcmandas ao concedente:

l7) lndicar um responsável técnico habilitado. quândo s nâtutez.t do convênio assim o

exigir. podendo esle acumrlar as funçôes de gcstor do convênioi

I lt) Resliiuir â Concedente. ohriglatoriâmrnte. o sâldo de recursos não uljlizados duranlc

a rigência do convênio, bem como seus renelimertos, devendo o saldo ser reeülhido. ao Tesouro

listadual. por rncio dc Doeumerto dc Arrccadação dc Rcccita Estadual - DÂRÊ a scr cmitido no

[-.stl(lo r'on] os rscursss da contraprÍtrda transll'ridos pclrr (-o11r,, lr'll ia. r0 frr;llo rll
(lrinÍil)dias th conclusào do ohjeto do conr,ênio. sob pcna da ime

Sec(-.ârie dc F:stado da Fduci§
l-01Quinta Âvcoida. Qd. r i. ? l: - Sctor l-cstc \:ila Ne1'a l

stauraçào de t

\cl dc l()

dc c()ntils
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especial do rcsponsivcl. dcvcndo o complovantc dc dcvoluçàn ser cncaminhado paru o c-mail

contabilidadc{a;sctluc.go.gov.br. mencitmantlo-se o n" do convônio e quc s!- trata dc dcvÕlução dc saldo

rÊlnancscentc. sendn quc cstc prôccdimcnto devcrá ser efctuado quando da concluúo dr: convênio.

quando nào lor executado o objcto ou quando não lor apresentada der idamente a prestaqào de contas,

l9) Cúmunicar a celebraç.âo do convênio â ('âmara de Vereadores. divulgando nas

mídias locais para que r comunidade beneÍiciada scja atendida peto Convêlio:

:0) Idcntiticar. s;rlrprc que possivcl. ü objclo do convênio conro resultante da aplicaçào

dc re'cursns do govcmo cstarlual:

211 [:xecurar o objêro denaÍ() da vigência deste Convênio, confomre proposto no Plano

de Trutralhet apresenrado. que será pane integÍante d(l (-onvinio intlependenteme.nte de transcriçào;

:2) Permirir o livrc acesso tlos servidores dos ôrgâos ou «tm entidades públicas

çrrncedcntcs e dos de controlc intemo e cxtcmo cstadual $os pncessos, documentos, intbrnraçôes,

inslalaçÕes c' sistenras referentes ao prescnte i nstrumento.

ll - (.onstituem obrígaçõcs d, ('()NCIIl)l.lil E - §Ul)Li(:

l) Asompanhar c ovaliar de forma global c técnica os projetos a serrm descnvolvitlos c

oiesutados em dccorrência deste Convênio:

2) Designar. um rspresenrânt. como gastor que acompanhârá e fiscalizani a execuçào

d.'ste côn'vênio e dos recursos repas$dos:

3) Apreciar &s prÊshções de contas prrciais ou tôtâis âpresentâdos pelo Conr.enente.

potlt'ndo rlcixar dc aprôvá-lâs semprc que vcrifrcar a ocorrência de algum dos scsuintes evcntos:

l.l) lnc\ccuÇào total ou parcial do objcto pactuado:

.l.l) Desvio dc tlnalidade na aplicação dos recursos rranstrridos:

-1.1) Não utilizaçâo, íotal ou parcitl. no objcto do ajuslc. dos saldns tinancciros,

inclusivc os prorenientes das receitas obtidas nas aplicaçircs financeiras reãlizadâs. quando nâo

rceolhrdos n{ turma pr(visla ncstü instrumcnto;

-1..1) ,{uscncia de documentos exigidos na Íncstaçào dc ctrntas quc compÍomcta o

i*lganrcnto da boa c rcgular aplicaçào dos rccursos.

4) Çârantir o cumprimcnto do disposto nos &ís. 55 a 76 da Lci cstoduôl n" 17.92tt. dc

2(i I t:
5 ) l:1etuâÍ o repassc dos recursos Íinancciros ao ('onvcnentcl

(r) Pnurrgar "l)F. OFI('10" a viginr:ia do c . qrràndo irouvcr

dos rc'curros. limitada a prorrogação âo exâto periodo do a

Qulrtâ r\\'enrdâ. Qd 71. f, I : Sdor Lcslr vili

v§n lo

catlo:

{)Ií)

r na libcraçào

\



7) Puhlicar o rcsumo do instmme o c seus ar.litivos na imprcnsa otlcial do F-stado. em

cumprimento do anigo 61. parágrafo úrnico rla Lei 8.666:lg9-1.

( t)SLL.,\ Qtl:ltl I.{ * D() (;fs'l()R

{) CI'-STOR do prescntc âJustc s*ú dcsignndo por mcio de }onaria a ser clabo.ada !"}ck)

CON(IDl:NTI.

Parágrrfo Únlco: Conslrucrn obriglçtics ckr CiESTOR. nos tcmros do art. 5 l da Lei n"

I 7.928i201 2. sem prcjsizo daquclas slencatlas no anigt'r 5l do mcsmo diploma legill:

1) Solicitar da (IONVENENTE. quando julgar ncccssário- csclar€cimentos.

inlirrnrtções" relatórios e laudos lêcnicos comptencntares, além rlaqnele* ordinariamente prestados no

cLrn:prirrento tlas obrigaçtts dclini«las na Cláusula Tcrceira dcsle instrumento:

?i Atlurar povidências necessárias ao l'irl cumprimrnto do xjuste;

3, l:ncaminhar em tcmpo hábrl. a scus strpcriorcs. as dccisÕr,s e providrrncias qut,

ullrap*sarcnr a stra comlreténcia:

.1) Àconrpanhar e liscalizar os rccursos repassâdos no que tanEe ao gcrenciamerlto

linanceinr c Íiscalizaçà<i de suâ cxccuçâo, exuminar as prestações de con{as parciais c íinnl- exalne da

docum.nlaçào aprcsç-ntada c. por rncio dc rr'lattirio. atcstar sc i ou rão satisfatória a realização do objeto

do conrôrrrtr

(,rr-ÁUS{'1,À Qt.l§1,\ DA§ \'[,D,.\( Õr:§

l:. r cii;i{irr o (]olvcn.'nlc

I ) tJtiliTâr trs rr:(unios previslos em finalidadcs divcrlias dir,i estabclccidas no C'onvênio,

irintla quc cm caráter de ernergência:

2) Pagar despesas a titulo de taxas de administração ou similarcs;

3) Pagar de;pesar realizada"s em data anteríor ou posterior à vigência do convênio. salr o

o\ pallarlrçnt()§ cuio làto gcrarlor da rlcspesa tcnhu rrorrid(, (lurínte r vigêncra do inritr_L.q tltanl{r nlleluit{i():

4) I'agar ticspcsa-s com lrxas bancárias (taritas d ()vilncnlaÇà0 cnl lÂ corrcntc.

cohrü,}çí de r\tratos- clrissio dc chcqucs, cntr.' oulr()§). rrulta^s. ju çào nron a. inelu:irc

rt'Ícrr"'ntcs a palianl!'lüos dc obrig:rçt-s c cncargos cir is. trabalh

SLlrdana.lr: Fslado da Erlucrçãrr
Qüinta 

^vsnida, 
Qd. I I . I12 Setor Lcsre Vilü Nov:r

rcvidcnciários

*ffi



e!§f

oll q[aisqucr oulros. scndo que os ancâ:'g!]s qus pon?§nlura v*nham a incidir indevidamente quantlt' da

cxcr,ução do objcto devcrào ser creditados pclo Convcnents à çoota convenio:

51 Trcspassar ou cl''dcr a cxccução do cb.jcto do convênio. exccio paro âs contÍâtâçõcs

ncccssârias à execução do plano de trabalho e obsen,ados os principios da administração públical

6) Pagar, a qudqu€r titulo. à servidor ou empregado público, integran* de quadrr.r de

pesroal dc (rrgào ou entidade pública da administração direta ou indireta. por sen iço de consultoria ou

assislánr:itt téunica. salvo nm hipótcscs previstas em lcis espccilicas. cor:rpativcis com a lei dc direarizc's

oÍçanr.'niárias vigcnle:

?) Transíerir Íecur&)s psra clubds. organiãrções ou entidâdes congêncrcs, p.râ Íins

rccrcâlivos ou assistcnciais. de sen'idores ou empregados de quaisqucr naturczas,

8) Sacar recurws da c§nta esp«:ilica dtr convênio para pagamenÍo em especie (dinheiro)

rlc rle spesa-s :

9) Realizar pag*nrentos antecipad(ls & l'omecedores de bens e seniços;

l0) Alterar o objeto do eonvênio de forma a descaracterirá-lo;

I I ) Rcalizar des;rsas conr publicidade. salvo a dc caráter cducalivô, i*fornratiyr: on

oricntaçi'i<l social. da qual nâo conslcnr nomcs. simbnlos rru imagcns rluc caractcrizcm pÍonroçào pessoel

e dcsde que píevista no plano de trâbâlho.

( I-,iIt§t,t-.r sl:\1-,{,. tx}§ l{u( t.,R§os }: §t .. t}ÊsTI\^{.io

Para clêito do disposto na CLáusula Pruaeira. o v;rlor lotal dcstc Convônio p§|*ir-sc-á

crn RS 3o.000.00 (trinta nlil reais), que s€rào repassadrx pela Crncerlente ao C()nvenente,

Parágrefo Primelro: Os recursos qare cobrirào cste con\ênio correrào l cunur rla

dotaçilr inr,ltcada na Declaração dc Adcquaçâo Orçamentária c Financeira, e dernai; documentos

ln:,crid0r rros auto§.

Parágr:fo Segundo - () valor do rcpâsse a scr transÍerido Pcla conccdentc nào podd-á

scr aurncntado. salvo sc i'corrcr :ituação capaz dc justilicá-lo. dependcndo dc aprcsentaçâo c apmva\:àr)

prc'via pcla Administraçào dc projcto adicional dcralhado c ds corn

antcnorcs e cotrr a devida prcstação de conlir§. a]ém da ott

ç(\nlrafârtida. sendo sempre lomralizado por aditivo.

..\llst l '.1s 1 tltÁ - t.vÍ:N'I t.'Ât. ()('0RR \{'lÁ I)E

çio dii tii'l crceuç diri rl;rfras

rla propo onulidadc rlirtl

(t fvA\1 [,

Sccretani d. fistado da Etlucrçio
Quinta Âr'crida. Qd 71. :lf SctoÍ Lcste Vila Nova ('EP 74.64-1-0l0

*ffi
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A conccdcntc potlcni assumir or transf'erir a rcsponsabilidadc pcla execuçào do objcto.

quan(lo cnuber, no caso de paralisaçio ou da ocorrência dc lâ1o relcvênl.c. dc modcl a evitar sua

dcscorrtinuidadc. irclusivc de altcrar o Plano dc'l"rabalho un situaçõcs esyrciais.

('1. I Slil..\ ()1T..\\'.\, !)o§ E\('.\R(;(r§

O aonvcnúste ó rcsponsável pclos cncargos trahalhistas. prcvidenciários. fiscais e

comctciais rcsultantes da cxecuçào de convônig.

ct.ÂLStrL.r ro\.A - D.r PRES'!'.\('.\() DE ('O\TÀS

Fl tlever do Converrcnts cor:rprovnr que aplicou §()nclamenle o rccurso n() objsto de

eonr'ênro c denronstrar que o realizou com os recuÍx)s repassados e em obediência às nonnas legais

aplicaveis à nlatsriâ. sob palâ de rc_teiçâo rla ilespt'sa rcalizar.la.

Parágrafo Primelro: A prestação tlc conlâ.s dos recursos rec(-hidos dar'-se-á atrâvér dã

cnlrcgâ à f onccdcotr". dos documcntos fiscais rrriginais comprotratórios das dcspesas ou equivalentcs c

tbrmulários. dcvidamcnte preenchrdos e assinados. dentro do prazo regulamefltado no termo de

c.rnrônir.r"

Parágrafo §egundo: A prestlçiio rte coniâs dos recursos recebidos deve ser organizadr

cm ortlcm cronológica dc acordo corn as mctas cstabclccidas c acompanhada dos scguintcs düeumcntos

!'alnCXO§

| ) ()íicio de cncaminhamcnto:

I t Rclatôrio circunstanciado do curnprimcnto do erbjctr.r:

.1) Cópia do plano de trahalho aprovado;xlo ordcnador dc despcsa:

,l) C(ipia do termo firmadrr. com indicaçào da data de sua publicação:

5) Relatíxio de cxecução Íisic*financeiral

6) Dcmonstrativo da exccuçào da receita e da despesa. evidenciando ()s recursos

reccbidrrs sm transferência. a contrapanida. os rcndimentos auleridos na aplicaçÍio thls rscursos ncr

rnr'rcado Íinanccirr.r. quando lor o taso. t os saldos:

?i Rclasão dc pagartcntos cra§rsdos com o

bcnr como dos provcnrcntcs dâ aplicâçâo financcira:

! ! IlçlaÇAo dc bcns pclmanentss a{.lqU I l"gc

cr)n\ enür1ta- hem ct»ntr dos provenientes da aplicação linanceira:

Secrctariâ dc Estado dâ Eduçâçà{t

ursos da çorçcdç e tio convencntg.

Quint:i Âvenid8. Qd, 7I . I l: SctoÍ Lcit. vil:r Nole ( t' :,1.{,.í.} 0l (}

da conccdcntc c\ k



9f Rclação dc bens de consumo adquiridos com os rccursos da concedentc c convsnentç,

bcm como dos pmvenientcs da aplicação financcira:

l0) R'"-lação de scn'iços dc tcrceiros eom os rccuruos da conccdentc c do sonycnc\lc.

be$ corno dos prr.rvenie es da aplicaçã* finrnceira:

ll) Extrâlo da conta hancária especifica. do periodo do recebimenlo do recurso,

demonstrardo a contâ zerada. e. se for u çaso. a ttrnciliação bancária:

l2) [xtratos da conta dc aplicaçào financeira. cvidcnciando todos os rcndimcntos

:rulcridos no pcíodo c dcmonstrando a conta zcrada:

l3i Côpia do telrno de aceitaçÀo delinitiva ü rünr. termos de mediçâo" planilha

uçarnentária e projetos exeeutivos, quândo o objeto visar à realização de obra ou scrviço de engenharia;

l4) Comprovante de rgcolhimento do saldo de recursos ao Tesouro Estadual;

l5) Cópra dos ajustes finnados. com os resçrectivos aditivus e publicaçties. quando ft)r

o caso:

l6) Rclaçào de localização dos hens adquiridos;

I 7) \otas fi scais/faluras:

I ll) Rclatório fotagráÍico dos bens adquiridos e otrras rcali:adasl

I9) Relação de treinados ou capacitados. quando for o casoi

lül Termo de ccmpromisso por meio do qual o convenante fica obrigado a mffitsÍ os

documenlos relacionatltx ao convênio pfl.) prszo dc l0 {dez) anos. con!:rdo da data em tlue firi aprovada

a prestaçào dc cOntâs,

Parágrafo 'I"crcciro: A prcstaçâo dij eorrtas devcrá scr cntreguc imprcssa c. para linr,

dc registro intt'rno ria Sccrctaria dc Ilslâdo dc []ducâçà§. cm;rqui\'o PDF pesquisítrel.

Parágralo QuarÍo: Quando o objeto do convünio visar à rcalizaçâo dc otrras ou

scrviços de engcnharia. o Convenüntc deve apresentar ainda os següiftcs doculnentos:

I ) Rclação e rnerliçâo dos serviços cxecutados:

f) Tcrmo dc cnFcgaiaccitação da obra r,ltt serviços assinados por um engcnheiro:

3) l.audo Íócnico de ohras ,"'sen'iços de cngcnharia.

Parágrafo Quinto: \rls easus dc prr)ccdinrcnlos ltcitatôritrs. tlcvcnt scr aprcsclladas as

ctipias dr'' cdital. a ala dc rsalização- dcspaeho adjudir,''alório c dc ho

ruu do aro lbrrna! dc,Jispcnsa ou incxigibilidade. aconrpanhado da

dÍ,!cunrentir!§ comprobat(rrios.

nrr.rlogação das.lieitaç-Õcs izadas

S,.'crctarra dc I-stado da ['.1ucaçãtr
Qüints Àv(.rida, Qd 1,,lll - §$or l-§'l.e !'ila No\,i CIil 7

sua publicr c dcrnais

§
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Parágrafo Sexiô: A prestaçato dc conta-s dos recursos rcpffisados dcveni scr

cncrminhada pelo Convcncnle à (lonccdcntc cm ató 30 (trinta) dras, a contar do tórmimr dc prazo dc

erceuçào tlo objeto previsttr no plano de trabalho. ou ds sua conclusão antccipadí. o que (lüorrer

primeiro, obsenando-sc os tcrrros da lcgislaçào cm vigor, sobrctudo o disposto no an. ?3. da Lci

cstrdual n" I ?.92Ít. Llc 201 2.

Pârágrafo Sétimo: ('on-qaladas quaisqucr incgularidades no convônio. seÍá t'cita

diiigencia pcla (loncçcicnlc c ssni fixado o prazo nliximo de 3ü (lrnta) dias ao Clonvencnte. ô paÍir dB

dau do rccctrimcnto da notificaçâo. para aprcscotaçâo dc justilicativas c alegações dc d.efcsa ou

tlevoluçâo dos rccursos libcrados. atrralizados.

Perágrafo Oitâvo: Quando ü prestação dc contas não for cncaminhada no prazer

c(1nlcnciúnado. a ( oncctlcntc fixará o prazo nráximo dc -1() (trintâ) dias ao ('onvtncntc, il paíir da data

do rccchinrcnar'r da notificaçôo. para qne scja aprcsrntada a prsslâçào de contas. oü rccolhirnento dos

recursos. inchridos rcndimcntos da aplicaçâo no nrercado tiuancciro, acrescidos dc jurt.rs c correçâo

rnonclárlr- J conta df, (:ônccdcntt.

Parígrafo l\ono: F:m câso dc nào aprescnmção da pÍestaçào de contas hnal, no prazo

cstipula<[() mr convênio, ou a prrst{çào de contas nà$ obti\,er apr'ovâsão. $êrâo adotadas pnrvidências

Íx-.r. panc do t)rdenador de despesa da unidade Concedente para a instauração de tomada de contas

especial paru apuraçâa dos fatos, identificâção dos responsár'eis e quantificaçâo do dano. sendo que esle

procsdimenk) seÍá cdotâdo nos casos de omissio no dever de prestilr conla-§. de ocorêncil de desfalque

oli dcs\.io de dinheiro- bcns ou valorcs públicos c dc prática dc qualquer ato ilegal. ilegítimo ou

r$ticconômiso dc que rcsultc dano ao F.rário"

Prrágrsfo Dócimo: Hm caso de ccnvênio aom libeÍâção de mais de duas parcelas

linanct'irar, a Convenente apresentaÍá a Concedente a prestaçào de cürltas pareral. que consisls na

docunrcntaçio espccilicada para a prcstaçio ds contáLs l'inal. com erceçio do compnrvante de

recolhimenls do saldo ds reeursôs, sendo quc â preslâçào de contas parcial tleve ser ípresentada para

co[]proyir a execuçao da parcela de recuro recebida, em cõsr, dc repâss!'s !'m três ou mais parcclirs.

Dcssa ionna a prcstaçio de çonias pârcial rcll'rcnle à prinreira parcela ê condiçàu para a libertção da

tc[scrru: â pur(asão rcÍi:rcnte à segurda. para libcração da quarta c assim succssit antcnlr'

Par:igrnfo Dêcimo Primtiro: C mo a libclaçiirr drrs r§:lrr.sos sgja §nr ató (iuas

parcclas- a aprescntaçeo ,.la prcstação dc contas far-sc-ri ntr cncionudo no o dc con\'ani{r.

rcclas libcradas. orórn. pâril liberaçàrr da s

Scçrclârix dc Fslatlo da l:tir:e

qii{ralrzanilo as

Quinla ,\\ cnidã. Qd ,1.:l: SstoÍLcst§ \'i11 \or,r

a,r

0to

FNI'.}i1'11 deverá
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crrcaminhâr cópia da mcdiçiio. laurio rJa intervcnicnts atcstándo o cstado da obra, côpias dos documentos

rclcrcntcs ao proccdimento licitatório. bcm como a cooproração dc comunicução à Câmarz dos

Vcreadures.

("t..\ l'st. t. \ Í) l\t.\ - Do Pt{.tzí} t)ti \.'t(; ÉN( Í '{

() prcsL'ntc Conr'ênio tcrá vigência.lc 14 (vintc e quatrô) mescs. a contar de dàíü da

ptthlicaçào no [)iário Ofiçial do listado. 1^*riodo prorrogávcl a ctitêric das panes, desds quc justilicadâ

pckr Cixvencnte e autorizada pela Aut(Íidâde competenlc desta Paslâ, devendo ser requerida el,Il até (í)

(scsscllta)diâs &rles dc scu vensinrcírto.

i r.i.iri§iri,r ôÉcrnr pRturrx,t - ú.r ni:lúrc:l.t E RF.§casÀo

Os participcs poderâo dcnuncrar o prcscnte ('onvênio, dsslle quc conrunieada por cscrito

cssa intcnçào com 60 (sessr.xrta) dia,s dc anÍcccdência.

i-. Íacultado aos panicipr..s l rt'scisào do inslrumenro. a qualquer tcmpo. por ato

diividarnente jusriticadil, e a alteração do convênio por meio de l€rmo aditivo, mediânE pÍoÍx)sÍâ

dcvidarntnlc liumalizada ejuslilicada. a scr apresentada à concedente cm, no mínimo 60 lsessenta) dias

antcs ilr ti'rmino de suâ vighciu ttu no prazo nelc estipulâdr).

('1.ÂtisUL.,\ t) ( It{,{ S}-GUNI}Á - DoS (:À§OS 0\|ISSOS

C)s casos omissos senio otrjeto de análisc e estudo parir solução cm cadâ ()portunidade c

de comlm acordo r:ntÍe os participes.

{ t -Ât §L t...\ Í) Í;cr 1r..t TÍlR('ErR.\ - D()§',rr:R}ÍOs r\'l E(;RÀ\1'Ê§

l

f: parle intsgranlc (l() prcssnls temro. o l)lano de I'rahalht:

(t.{tstr1..\ Du( !\íÁ QtrARl ,r - DA PLBLtC.rÇÃO

Para clicáeia do presentc convênio, a Sl'lL)LJC

no Diário 0ficial do Esrado de Goiás. dc c(rnlbrmidads com os

r: urtigo 61. pariigraío único. Lci Federal n" 8.66ôig--1.

Sçcrerlrrir dc Firtar.lo dl [duc1çào
Qurnt! Á\,cnidà. Qd. 71. I ll §.tor l-cstc Viia l§oçir

irlenciará a pubiie ão dÊ scLr .'\lrato

rrt. tla C' stituiçào Fcürral

u-



t!úí
('L^t sul.,\ l)t:( l\I \ QL t\1 ,\ - t)(} FORO

As rrrntror'érsias cvcntualmente surgidas qulnto à formalizaçào. cxccuçào ou

cnccrramcnto do ajuste, serào submetidas à tçntativa dc çonciliaçàa ou mediaçào no âmbito da Câmara

ck Conrilirrçào. Mediaçâo e Arbirragem dc AdminjstraçÀo Lisraduai (CCMA). na fonrra da [,ei n" 9.307.

dc 2l tk s,'tcmhro dc I 9s6 c' da I-ci ('ompi!-mcnÍar Estadual n" I44. dc 24 dc julho de 201tl.

O l-oro da Comarca dc (içiânra ó o compclcntc para dirimir as questões rriundas dcste

crrnvônio nào dirimidas pelas lias administratir.a.s.

I

I

( r ,iusur.Â DÉ( ru,\ sExr.\ - u,ri ijisrirSçr)ES rii.{ia

AplicuDr-s: a{r prcsente convdni(} todl a legislaçào c normas vigcnlcs sr)brc a [ratária

F por eslarem acordan firmam os cirlnyen.:ntes. peÍanle 02 (duas) lcllemunhas. o

presrnle ato em 02 {tluas) vias de igual teor e fcrma para totios os eleitos juridicos.

{;.rBt§t]TE DÀ SÍ:('RIII'ARI D!- Í:s't \Do I).\ DLICAÇÀO. rm Coiânia.

]I 0_8 l0l -l

Pro{". APAI{E(-'II}A DE }'ÁTlMÀ CÂ!'l(}l.l SOARIS PEREIR.{
St'crelári;r de Istldo de lidueaçào

\ Ít.}t.{R L:2,\ CO§'l A
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\(lnrc\oltt':

Sccrctarii} dc Es&ds dâ tilucâç;i(r
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